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Resumo  

O efeito nocivo da institucionalização no desempenho escolar no ajustamento 

socioemocional e a associação do desempenho escolar com o ajustamento socioemocional 

encontram-se descritos na literatura. Contudo, são ainda reduzidos os estudos sobre o efeito do 

desempenho escolar no ajustamento socioemocional em crianças institucionalizadas. O 

presente estudo tem como objetivo analisar o potencial efeito da institucionalização, do 

desempenho escolar, da idade e do sexo no ajustamento socioemocional de crianças 

institucionalizadas e não institucionalizadas. Participaram, nesta investigação, 92 crianças (45 

institucionalizadas e 47 não institucionalizadas), entre os 6 e os 10 anos de idade (M = 8.20, 

DP = 1.00). O desempenho escolar e o ajustamento socioemocional foram avaliados com a 

Escala de Competência Académica da versão portuguesa do Social Skills Rating System – 

Teacher Form (SSRS-T) e o Questionário de Capacidades e Dificuldades (SDQ). Os 

questionários foram preenchidos pelas/os cuidadoras/es principais das instituições e pelas/os 

professoras/es titulares de turma, respetivamente, para as crianças institucionalizadas e não 

institucionalizadas. Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas no 

desempenho escolar e nos indicadores do ajustamento socioemocional, quer entre crianças 

institucionalizadas e não institucionalizadas, quer em função da idade e do sexo. São discutidas 

as implicações destes resultados para a prática. É enfatizada a importância da implementação 

de intervenções dirigidas à promoção de práticas institucionais que contribuam para que a 

experiência de institucionalização potencie a resiliência das crianças com experiências 

familiares adversas. 

Palavras-chave: Institucionalização, crianças, ajustamento socioemocional, 

desempenho escolar  
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Abstract 

The negative effect of institutionalization on academic performance and socioemotional 

adjustment, along with the association between academic performance and socioemotional 

adjustment, are already described. However, research on the effect of academic performance 

on socioemotional adjustment in institutionalized children is still scarce. This study aims to 

analyze the potential effect of institutionalization, academic performance, children’s age and 

sex on institutionalized and noninstitutionalized children’s socioemotional adjustment. 

Participants were 92 children (45 institutionalized and 47 noninstitutionalized), aged 6 and 10 

years old (M = 8.20, SD = 1.00). Academic performance and socioemotional adjustment were 

assessed with the Academic Performance Scale of the Portuguese version of the scale of 

Academic Competence of the Portuguese version of Social Skills Rating System – Teacher 

Form (SSRS-T) and the Portuguese version of the Strengths and Difficulties 

Questionnaire (SDQ), respectively. The questionnaires were completed by the main caregivers 

of the institutions and by the elementary teacher, respectively, for the institutionalized and non-

institutionalized groups. No statistically significant differences were observed in academic 

performance and socioemotional adjustment either between institutionalized and 

noninstitutionalized children or regarding age and sex. The practical implications of these 

results are discussed. The relevance of implementing interventions focused on the promotion 

of institutional practices which make residential care an experience which enhances resilience 

in children with family adverse experiences are highlighted. 

Keywords: institucionalization, children, socioemotional adjustment, academic 

performance  
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Introdução 

Os efeitos negativos da institucionalização nos diferentes domínios do desenvolvimento 

da criança (i.e. físico, cognitivo, social, emocional, comportamental e escolar) encontram-se 

amplamente descritos na literatura (Baptista et al., 2019; Batki, 2018; Browne et al., 2006; 

Dell’ Aglio & Hutz, 2004; Gunnar et al., 2000; Maclean, 2003; Tottenham et al., 2010; Van 

IJzendoorn et al., 2020; Vinnakota & Kaur, 2018). Em Portugal, à luz da lei de proteção de 

crianças e jovens, o acolhimento residencial é uma das medidas de promoção e proteção para 

crianças e jovens em risco (Decreto-Lei 147/99, de 1 de setembro). Apesar dos efeitos 

negativos da institucionalização, a investigação com crianças institucionalizadas possibilita 

uma abordagem ecológica, que permite explorar, de forma mais detalhada, as especificidades 

destes efeitos na trajetória de desenvolvimento destas crianças e adolescentes (Soares et al., 

2019). Entre os efeitos nocivos associados ao acolhimento residencial, destaca-se o seu impacto 

negativo no desempenho escolar (Geiger et al., 2018) e no ajustamento socioemocional 

(Compas et al., 2017; Evans et al., 2013). 

Em Portugal, em 2020, 838 das 6706 crianças e adolescentes em acolhimento residencial 

frequentavam o 1ºciclo do ensino básico (Instituto da Segurança Social, 2021). Destas/es, 0.1% 

tinham 5 anos, 67.1% entre 6 e 9 anos, 25.4% entre 10 e 11 anos, 3,5% entre 12 e 14 anos, 

3,3% entre 15 e 17 anos e 0.6% tinham 18 anos ou mais (Instituto da Segurança Social, 2021). 

Estes dados mostram que as crianças e adolescentes institucionalizados se confrontam, 

frequentemente, com o insucesso escolar, que se reflete em retenções no seu percurso, o que 

reforça a pertinência de aprofundar a compreensão sobre os fatores subjacentes às dificuldades 

experienciadas por esta população na gestão dos desafios associados à dimensão académica. 

Esta dissertação encontra-se estruturada em cinco secções. Na primeira, é apresentado o 

enquadramento teórico do presente estudo, com base no qual são definidos os objetivos e as 

hipóteses de investigação. Na segunda secção, são apresentados os aspetos metodológicos e o 
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plano analítico. A terceira e quarta secção são dedicadas, respetivamente, à análise e discussão 

dos resultados. Na quinta secção, são sistematizadas as principais conclusões deste estudo e 

são refletidas as suas implicações para a intervenção psicológica. 

Institucionalização  

A nível mundial, estima-se que existam em acolhimento residencial entre três a nove 

milhões de crianças (Desmond et al., 2020). Em Portugal, o acolhimento residencial é a medida 

de promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens em perigo contempladas na 

legislação portuguesa mais frequentemente mobilizada (Carvalho & Manita, 2010; Delgado & 

Gersão, 2018; Rodrigues, 2018). Esta medida é aplicada pela Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens em Risco (CPCJ) ou pelo Tribunal, quando se considera que a criança ou 

jovem se encontra numa situação de perigo no contexto em que reside. Visa colocar a criança 

ou jovem aos cuidados de uma entidade que disponha de instalações e equipamento 

permanente, bem como de uma equipa que garanta os cuidados adequados às suas 

necessidades, proporcionando condições que permitam a sua educação, bem-estar e 

desenvolvimento integral (Decreto-Lei 147/99, de 1 de setembro). 

Entre os motivos mais frequentes que contribuem para o acolhimento residencial, 

encontram-se a negligência, os maus-tratos físicos e psicológicos, a exposição a violência 

familiar, a psicopatologia parental, o abuso de substâncias, assim como o abandono (Baptista 

et al., 2019; Comissão Nacional de Proteção das Crianças e Jovens em Risco, 2021; Instituto 

da Segurança Social, 2021). 

Nos termos da lei, o Sistema Nacional de Acolhimento de crianças e jovens abrange três 

tipos de acolhimento: o acolhimento de emergência, o acolhimento temporário e o acolhimento 

prolongado (Carvalho, 2013). No que diz respeito ao acolhimento de emergência, este não deve 

exceder as quarenta e oito horas e deve ser cumprido em unidades, nomeadamente em Unidades 

de Emergência e Casas de Acolhimento de Emergência, vocacionadas para o acolhimento  
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urgente e transitório de crianças e jovens em situações de perigo. O acolhimento temporário 

refere-se à necessidade de acolhimento por um intervalo de seis meses e deve ocorrer nos 

Centros de Acolhimento Temporário (CAT) ou em Famílias de Acolhimento (FA). Por fim, o 

acolhimento prolongado corresponde a um acolhimento de longa duração para crianças e 

jovens, que tem lugar nos Lares de Infância e Juventude (LIJ), quando se encontram esgotados 

todos os recursos e possibilidades de intervenção social junto das famílias (Carvalho, 2013).  

Desempenho escolar 

O desempenho escolar pode ser definido como o resultado da aprendizagem, aferido com 

base na quantidade, ou qualidade, do trabalho da criança em áreas disciplinares específicas 

(Howie & Pate, 2012; Lamas, 2015). Refere-se ao grau em que a/o criança/adolescente atingiu 

os objetivos específicos estabelecidos no seu contexto escolar e/ou ao nível de conhecimento 

que evidencia numa área disciplinar específica (Steinmayr et al., 2016). O impacto do 

desempenho escolar no desenvolvimento e ajustamento socioemocional é transversal a todo o 

ciclo vital. A competência académica, nomeadamente as evidenciadas no âmbito da leitura e 

na Matemática, têm efeitos de longo prazo no desempenho escolar e profissional, na 

remuneração auferida em contexto laboral, na saúde física, no ajustamento socioemocional e 

na longevidade (Calvin et al., 2017; Kuncel & Hezlett, 2010; Peng & Kievit, 2020; Wrulich et 

al., 2014).  

Ajustamento socioemocional 

O ajustamento socioemocional consiste na capacidade de integrar eventos ou transições 

que comportam mudanças significativas na trajetória de desenvolvimento de modo a preservar 

um grau relativo de harmonia entre as necessidades de um indivíduo e as exigências ambientais 

(Madariaga et al., 2014).  Reflete, simultaneamente, a ausência de psicopatologia e a existência 

de competências para lidar com a adversidade. Está, por isso, associado à ausência de 

problemas de internalização e externalização, bem como à capacidade de mobilizar 
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comportamentos pró-sociais (Sousa et al., 2020). Os problemas de internalização estão 

associados a dificuldades no controlo das emoções e cognições, enquanto os problemas de 

externalização se reportam na adoção de comportamentos que refletem uma ação negativa do 

indivíduo sobre o ambiente (Campbell et al., 2000; Eisenberg et al., 2001). Segundo Achenbach 

(1966, 1991) os problemas de internalização reportam-se ao isolamento, queixas somáticas e 

ansiedade/depressão, enquanto os problemas de externalização incluem o comportamento 

delinquente e agressivo. 

Institucionalização e ajustamento socioemocional 

Os efeitos nocivos da institucionalização no ajustamento socioemocional encontram-se 

extensivamente descritos na investigação (Baldwin et al., 2019; Campos et al., 2019; Ginige et 

al., 2020; Oliveira & Resende, 2016; Zappe & Dell’ Aglio, 2016). Os problemas emocionais e 

comportamentais encontram-se entre as consequências mais reportadas da vivência de abuso e 

negligência (Aber et al., 1989; Cicchetti & Rogosch, 2001; Kim & Cicchetti, 2004; Schatz-

Stevens et al., 2015). 

A maior incidência de problemas de saúde mental em crianças que se encontram em 

acolhimento residencial, comparativamente com crianças que vivem com a família biológica  

encontra-se descrita na literatura (Águila-Otero et al., 2018; Ali et al., 2020; Baptista et al., 

2018; Erol et al., 2017; Fernández-Daza & Fernández-Parra, 2017; González-García et al., 

2017; Herrera, 2018; Lehmann & Kayed, 2018; Li et al., 2019; Martín et al., 2017; Martín et 

al., 2020; Pullmann et al., 2018; Randsalu & Laurell, 2017; Sainero et al., 2015; Turney & 

Wildeman, 2016; Vargas et al., 2017). Crianças e jovens que vivem em acolhimento residencial 

apresentam maior risco de um desenvolvimento atípico, que pode resultar num padrão 

comportamental problemático, como a adoção de comportamentos de desafio e oposição, de 

comportamentos antissociais, de comportamentos sexuais de risco e de abuso de substâncias. 

Acresce que a dificuldade em obedecer a regras, os sentimentos de desconfiança e insegurança, 
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a hiperatividade, a apatia, a fragilidade no controlo dos impulsos, a baixa tolerância à 

frustração, as oscilações de humor, a instabilidade emocional, a baixa autoestima e a presença 

de uma autoimagem negativa são mais comuns em crianças institucionalizadas do que em 

crianças não institucionalizadas (Aguilar-Vafaie et al., 2011; Cook et al., 2005; Hawkins-

Rodgers, 2007; Huefner et al., 2010; James et al., 2009; Manso et al., 2009; Marinkovic & 

Backovic, 2007; Palareti & Berti, 2009; Santos et al., 2010; Siqueira & Dell’Aglio, 2010; 

Vectore & Carvalho, 2008; Ward, 2009). 

Institucionalização e desempenho escolar 

As diferenças no desempenho escolar entre crianças institucionalizadas e não 

institucionalizadas são suportadas pela evidência empírica (Berridge, 2007; Garcia-Molsosa et 

al., 2021; Jackson & Cameron, 2014; Montserrat & Casas, 2018; Pecora & O’Brien, 2019; 

Tessier et al., 2018; Vinet & Zhedanov, 2011; Wise, 2010). Estudos longitudinais mostram que 

estas diferenças começam a ser notórias numa fase precoce da trajetória do desenvolvimento e 

tendem a ampliar-se e a persistir no decurso da mesma (Berlin et al., 2019). 

A institucionalização parece configurar-se como fator de risco para o insucesso escolar, 

dado que as crianças em acolhimento residencial apresentam maior probabilidade de evidenciar 

um rendimento escolar frágil, como insucesso e abandono escolar (Berridge, 2012; Connelly 

& Chakrabarti, 2008; Ferguson & Wolkow, 2012; Gharabaghi, 2011; Goddard, 2000; Juffer et 

al., 2011; Kääriälä et al., 2018; Lagerlöf, 2016; Maclean et al., 2017; Montserrat et al., 2013; 

O’Higgins et al., 2015; Stone, 2007). Adicionalmente, a institucionalização pode ter um efeito 

nefasto no desempenho nos processos de leitura e de escrita, bem como na Matemática 

(Connelly & Chakrabarti, 2008; Forrester et al., 2009). As crianças em acolhimento residencial 

demonstram, frequentemente, aversão face ao estudo, falta de interesse e de motivação para a 

aprendizagem, aproveitamento escolar mais frágil, a par de um maior número de retenções 
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(Fantuzzo & Perlman, 2007; Manso et al., 2011; Ringle, et al., 2010; Romano et al., 2015; 

Schelble, et al., 2010). 

Adicionalmente, a literatura mostra que as crianças institucionalizadas apresentam, 

tendencialmente, mais dificuldades no domínio cognitivo, que podem contribuir para explicar 

o seu frágil desempenho escolar. A este respeito, destacam-se as fragilidades nas funções 

executivas, que se refletem numa reduzida flexibilidade cognitiva, em dificuldades de 

concentração, no raciocínio lógico e sequencial, bem como no pensamento abstrato (Cardona 

et al., 2012; Martins, 2004).  Além disso, as dificuldades no processamento de informação, no 

planeamento e gestão das tarefas (i.e., dificuldade em completar as atividades) contribuem para 

justificar as dificuldades de aprendizagem observadas nestas crianças (Cook et al., 2005). 

Desempenho escolar e ajustamento socioemocional  

A associação entre o desempenho escolar e o ajustamento socioemocional encontra-se 

documentada na investigação existente (Bryant et al., 2003; Joffe & Black, 2012; Millones et 

al, 2015; Vaughn et al., 2015). O desempenho escolar frágil tem sido descrito como um fator 

de risco para o desenvolvimento de problemas emocionais e/ou comportamentais (Millones et 

al., 2015). Crianças com baixo desempenho escolar evidenciam, frequentemente, 

desmotivação, reduzida autoestima e tristeza, o que aumenta a sua propensão para adotar 

comportamentos de risco, como consumo de estupefacientes (Vaughn et al., 2015) e álcool 

(Bryant et al., 2003), a par de condutas antissociais (Joffe & Black, 2012).  

A evidência mostra que existe uma relação entre o desempenho escolar e os 

comportamentos evidenciados na sala de aula (Gequeli & Carvalho, 2007; Paiva & Lourenço, 

2010; Pereira et al., 2008; Ricardo et al., 2012). A literatura suporta a existência de uma relação 

bidirecional entre o desempenho escolar e os comportamentos disruptivos, dado que, da mesma 

forma que os comportamentos disruptivos têm um impacto negativo no rendimento das 

crianças (Breslau et al., 2009; Cia & Costa, 2012; D´Abreu & Maturano, 2010; Dunn et al.,2004
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Ferreira & Marturano, 2002; Hill & Taylor, 2004; Paiva & Lourenço, 2010), também o baixo 

desempenho escolar parece ser um importante preditor da emergência de comportamentos 

disruptivos (Gequelin & Carvalho, 2007; Gonçalves, 2009; Teixeira, 2014). Por contraposição, 

estudos têm demonstrado que a melhoria do desempenho escolar está associada a uma 

diminuição dos comportamentos disruptivos (Bandeira et al., 2006; Feitosa et al., 2009; Schiff 

& BarGil, 2004). 

Hinshaw (1992) propõe três hipóteses explicativas para a associação entre o desempenho 

escolar e o ajustamento socioemocional : (1) o desempenho escolar frágil precede os problemas 

comportamentais, ou seja, as crianças e jovens com desempenho escolar inferior à média 

envolvem-se em comportamentos disruptivos como forma de evitar participar nas atividades 

para as quais julgam não ter competência; (2) os problemas de comportamento podem resultar 

num frágil desempenho escolar, isto é, as crianças e jovens cujos comportamentos 

desadequados inviabilizam a sua participação nas atividades, o que pode ser conducente a um 

mau aproveitamento escolar; (3) existe uma relação transacional entre os problemas de 

externalização e o frágil desempenho escolar.  

Entre os prejuízos relacionados com o frágil desempenho escolar, destacam-se os 

comportamentos antissociais e agressivos, as dificuldades de aprendizagem e o isolamento 

social (Pizato et al., 2014). Neste sentido, as dificuldades de aprendizagem configuram-se 

como fator de risco para o desenvolvimento de problemas de ajustamento socioemocional 

(Elias, 2003; Ferreira & Marturano, 2002; Morrison et al., 2002; Santos & Marturano, 1999; 

Sapienzal & Pedromônico, 2005). Além disso, a investigação mostra a existência de 

correlações entre as dificuldades de aprendizagem, o autoconceito e o senso de autoeficácia 

(Bianchi, 2005; Carneiro et al., 2003; Jacob, 2001; Medeiros et al., 2003; Okano et al., 2004). 

Segundo Elbaum & Vaughn (2001), as crianças com dificuldades de aprendizagem apresentam 

um risco elevado de apresentarem um autoconceito negativo, nomeadamente no que respeita 
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ao domínio académico.  

Efeito da idade no desempenho escolar e no ajustamento socioemocional  

A investigação mostra que a idade, enquanto indicador da maturidade crescente da 

criança nos diferentes domínios do desenvolvimento, tende a estar positivamente associada ao 

desempenho escolar e ao ajustamento socioemocional (Brito et al., 2012; Homem et al., 2013). 

Com o aumento da idade, tende a observar-se uma melhoria progressiva do desempenho 

escolar (Rodrigues, 2011) nomeadamente em tarefas que implicam a mobilização dos 

processos de leitura (Vlachos & Papadimitriou 2015) e a linguagem (Cadório, 2013). 

A associação entre a idade e o ajustamento socioemocional das crianças é suportada pela 

investigação existente (Achenbach et al., 1991; Davidson et al., 2002). Diversos estudos 

mostram que a maturação nos domínios cognitivo e socioemocional funciona como fator de 

proteção face ao desenvolvimento de psicopatologia, uma vez que as crianças mais velhas 

detêm um repertório de competências mais amplo para lidar com a adversidade, o que tende a 

atenuar a sua vulnerabilidade na esfera socioemocional e a estruturação de psicopatologia 

(Denham et al., 2003; Lagattuta & Wellman, 2002; Lewis 2000, 2014; Thompson & Lagattuta, 

2006; Thompson, 1994).  

A primeira infância é marcada pela conquista de uma competência crescente na regulação 

emocional, potenciada pelas aquisições no domínio da linguagem, que permitem uma 

comunicação mais eficaz das emoções e sentimentos, bem como a capacidade de inibir a 

expressão de emoções desajustadas face ao contexto (Lagattuta & Wellman, 2002; Thompson, 

1994). No decurso da infância, a compreensão das emoções torna-se, progressivamente, mais 

complexa, em virtude da maturação das estruturas cognitivas (Gross, 2007).  

Entre os 6 aos 12 anos de idade, verificam-se importantes conquistas no domínio 

cognitivo que alavancam o desenvolvimento das competências sociais e contribuem para a 

consolidação do autoconceito (Huesmann et al., 2006). Durante esta fase da trajetória do 
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desenvolvimento, as crianças consolidam, também, a sua identidade, o que amplia o sentido de 

autodireção, a autoestima, a autorregulação e a motivação (Huston & Ripke 2006; Ripke et al., 

2006; Zembar & Blume 2009). Estas aquisições nos diferentes domínios do desenvolvimento 

são contributos fundamentais para o ajustamento socioemocional da criança, funcionando 

como fator de proteção face ao desenvolvimento de vulnerabilidades na esfera socioemocional 

e protegendo-as face ao desenvolvimento de psicopatologia (Braet et al., 2014; Helmsen & 

Petterman, 2011; Robson et al., 2020; Siener & Kerns, 2012; Trentacosta & Fine, 2010). 

Efeito do sexo no desempenho escolar e no ajustamento socioemocional 

A investigação que incide sobre o efeito no desempenho escolar mostra que os rapazes 

tendem a evidenciar um desempenho escolar mais frágil do que as raparigas, o que é justificado 

pelas dificuldades de aprendizagem que são, também, mais comuns no sexo masculino 

(Capellini et al., 2004; Eurydice, 2012; Osti & Martinelli, 2014; Santos & Graminha, 2006).  

Para estas diferenças, contribui o facto de os rapazes apresentarem maiores dificuldades em 

permanecer na escola ao longo dos anos escolares, serem os mais indicados para o reforço 

escolar e apresentarem maiores índices de reprovação (Carvalho, 2004; Dal`Igna, 2007; Osti 

& Martinelli, 2016). 

O efeito do sexo no ajustamento socioemocional encontra-se, também, descrito na 

literatura (Chaplin & Aldao, 2013; Kistner, 2009; Narusyte et al., 2017; Zahn-Waxler, 2008). 

Os estudos realizados neste domínio mostram que os problemas de internalização são mais 

comuns no sexo feminino do que no masculino, nomeadamente a sintomatologia ansiosa e 

depressiva, como medos, humor depressivo, dificuldades atencionais associadas a processos 

ansiosos e depressivos, a par de manifestações psicossomáticas (Achenbach et al., 2016; 

Campos et al., 2019; Chaplin & Aldao, 2013; Lemstra et al., 2012; Price et al., 2013). De modo 

análogo, no sexo masculino, os problemas de externalização são mais frequentemente 

observados do que no feminino, designadamente os comportamentos desafiantes, oposicionais 

https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/fpsyg.2022.895557/full#B99
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e agressivos (Achenbach et al., 2016; Björkqvist; 2018; Casper & Card, 2016; Kistner, 2009; 

Narusyte et al., 2017; Sousa et al., 2020; Van Rest et al., 2020; Zahn-Waxler, 2008).  

Objetivos e hipóteses de investigação  

O impacto negativo da institucionalização no desempenho escolar e ajustamento 

socioemocional encontra-se amplamente documentado na literatura (Berridge, 2007; Connelly 

& Chakrabarti, 2008; Forrester et al., 2009; Goddard, 2000; Juffer et al., 2011; Kääriälä et al., 

2018; Lagerlof, 2016; Maclean et al., 2017; Montserrat et al., 2013; O’Higgins et al., 2015; 

Stone, 2007). O mesmo acontece com a associação entre o desempenho escolar e o ajustamento 

socioemocional (Bryant et al., 2003; Joffe & Black, 2012; Millones et al., 2015; Vaughn et al., 

2015). Contudo, apenas um reduzido número de estudos se debruçou, até então, sobre o efeito 

do desempenho escolar no ajustamento socioemocional em crianças institucionalizadas (Carr 

et al., 2020; Knorth, et al., 2008; Sinclair, 2006; Whittaker, 2006). Para suprir esta lacuna, o 

presente estudo tem como objetivo analisar os efeitos da institucionalização, do desempenho 

escolar, da idade e do sexo no ajustamento socioemocional. Adicionalmente, pretende-se 

comparar o desempenho escolar e o ajustamento socioemocional em crianças 

institucionalizadas e não institucionalizadas, bem como verificar se existem diferenças nestas 

duas dimensões, em função da idade e do sexo. 

Espera-se que:  

i. as crianças institucionalizadas apresentem um desempenho escolar mais frágil e mais             

problemas no ajustamento socioemocional do que as não institucionalizadas;  

ii. as crianças mais velhas apresentem menos problemas de ajustamento socioemocional    

e melhor desempenho escolar do que as mais novas;  

iii. as crianças do sexo feminino apresentem um melhor desempenho escolar do que as 

do sexo masculino; 
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iv. os problemas de internalização sejam mais frequentes no sexo feminino e os 

problemas de externalização no sexo masculino;  

  v. a institucionalização tenha um efeito positivo nos problemas de ajustamento 

socioemocional;  

vi. a idade tenha um efeito positivo estatisticamente significativo nos problemas de    

ajustamento socioemocional (i.e., nos problemas de internalização e problemas de                

externalização);  

vii. o sexo tenha um efeito estatisticamente significativo no ajustamento socioemocional 

(i.e., assumindo que os problemas de internalização serão mais frequentes no sexo feminino e 

os problemas de externalização no masculino),  

     viii. o desempenho escolar tenha um efeito negativo estatisticamente significativo nos   

problemas de ajustamento socioemocional (i.e., problemas de internalização e problemas de 

externalização). 

Aprofundar a compreensão sobre os efeitos da institucionalização afigura-se relevante, 

quer do ponto de vista clínico, quer político e social, uma vez que se configura como 

oportunidade de refletir sobre a qualidade das práticas institucionais e sobre a forma como 

podem contribuir para tornar o acolhimento residencial mais protetor para as crianças e jovens 

em risco. 

Método 

Participantes 

Participaram, neste estudo, 92 crianças (45 institucionalizadas e 47 não 

institucionalizadas) entre os 6 e os 10 anos (M = 8.20; DP = 1,00). As crianças 

institucionalizadas (23 meninos e 22 meninas) encontravam-se a residir em Centros de 

Acolhimento Temporários (CAT) e Lares de Infância e Juventude (LIJ) dos distritos de Braga, 

Viana do Castelo, Porto e Aveiro.  Por decisão judicial, e na sequência da sua sinalização prévia 
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devido a mau-trato e/ou negligência, foram retiradas à família biológica e acolhidas em 

instituições. A presença de atraso desenvolvimental, identificado com o suporte da equipa 

técnica das instituições, foi considerada como critério de exclusão. Adicionalmente, foram 

retiradas cinco crianças da amostra, porque foram adotadas, ou retornaram à família biológica, 

durante o período em que decorreu a recolha de dados. 

Relativamente ao tempo de institucionalização vinte e quatro crianças (57%) 

encontravam-se institucionalizadas há mais de um ano. Dezoito (43%) residiam na instituição, 

há menos de um ano. A recolha desta informação relativamente a três crianças não foi 

exequível. Relativamente ao tipo de abuso experienciado, duas (4%) tinham sido vítimas de 

mau-trato emocional, 23 (46%) de negligência, quatro (8%) de mau-trato físico e emocional e 

16 (32%) de mau-trato físico e negligência. 

As crianças não institucionalizadas (24 do sexo masculino e 23 do sexo feminino) 

residiam com a família biológica. De acordo com a informação fornecida pela equipa técnica, 

nos seus processos, não constava qualquer registo de abuso e/ou negligência. O recrutamento 

das crianças foi realizado em agrupamentos de escolas do distrito do Porto. A identificação e 

exclusão da amostra das crianças com história de abuso ou negligência, a par daquelas que 

apresentavam atraso desenvolvimental, foi efetuada com o auxílio das/os docentes. Em virtude 

da mudança de escola e/ou à não autorização das/os encarregadas/os de participação no estudo, 

três crianças foram excluídas da amostra. 

Os dois grupos distribuem-se homogeneamente em função da idade (institucionalizadas: 

M = 8.2, DP = 1; não institucionalizadas: M = 8.4, DP = 1) e ao sexo. Foram mobilizados 

esforços para controlar o nível de escolaridade dos pais, ou substitutos, enquanto indicador do 

nível socioeconómico (NSE) (Lerner et al., 2015). Contudo as diferenças na escolaridade dos 

pais das crianças institucionalizadas (M = 4.93, DP = 3) e não institucionalizadas (M = 7.4, DP 

= 3) são significativas, t (90) = -3.93, p < .001. 
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Instrumentos  

Dados sociodemográficos 

Para recolher informação sociodemográfica, foi administrado um questionário com 

versões diferentes em função do grupo de crianças. Estes questionários incluíam questões que 

versavam sobre os dados identificatórios e familiares. A versão para crianças 

institucionalizadas integrava um conjunto de questões adicionais, que diziam respeito ao 

processo de institucionalização, ao contacto com a família biológica, à rede de suporte social 

(formal e informal) e à história médica (doenças/problemas físicos). 

Ajustamento socioemocional 

O ajustamento socioemocional foi avaliado com recurso à versão para professoras/es do 

Questionário de Capacidades e Dificuldades, a versão portuguesa do Strengths and Difficulties 

Questionnaire (SDQ; Goodman, 1997). Este questionário de rastreio comportamental dirige-se 

a crianças e adolescentes entre os 4 e os 17 anos de idade. Foi adaptado à população portuguesa 

por Fleitlich et al. (2004).  

Integra 25 itens, que se encontram organizados em cinco escalas: Sintomas Emocionais 

(e.g., Tem muitas preocupações, parece sempre preocupado/a.), Problemas de Comportamento 

(e.g., Rouba em casa, escola ou outro lugar.), Hiperatividade/Desatenção (e.g., É irrequieto/a, 

mexido/a, nunca para quieto/a.), Problemas de Relacionamento com os Pares (e.g., “As outras 

crianças metem-se com ele/a, ameaçam-no/a ou intimidam-no/a”) e Comportamento Pró-

Social (e.g., Tem pelo menos um bom amigo/boa amiga.). Cada escala inclui cinco itens, 

avaliados numa escala de Likert de três pontos (0 = não é verdade a 2 = é muito verdade). A 

Pontuação Total de Dificuldades é obtida a partir do somatório da pontuação das primeiras 

quatro escalas, não sendo a pontuação da escala de Comportamento Pró-Social incluída neste 

cálculo.  
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A par dos itens respeitantes às cinco escalas referidas, o SDQ abrange cinco questões 

complementares, que aferem a perceção da/o professora/or sobre a cronicidade, o grau de 

sofrimento gerado pelas dificuldades e o seu impacto na aprendizagem escolar e no 

relacionamento com os pares. Estes itens adicionais não foram considerados no estudo 

corrente, uma vez que este se centrou nos problemas socioemocionais apresentados pelas 

crianças, e não sobre a cronicidade ou impacto destas fragilidades no seu funcionamento nos 

diversos contextos vivenciais.  

         A evidência que suporta a validade de constructo e discriminante do SDQ mostra que se 

trata de um uma medida eficaz na identificação de fragilidades no domínio socioemocional, 

que se configuram como percursores da estruturação de psicopatologia ou como indicadores 

da sua presença (Goodman, 2001). Relativamente à consistência interna, no presente estudo, 

foram obtidos os seguintes resultados: Problemas Emocionais ( = .77), Problemas de 

Comportamento ( = .74), Hiperatividade e Desatenção ( = .83), Problemas de 

Relacionamento com os Pares ( = .57), Comportamentos Pró-Sociais ( = .81) e Pontuação 

Total de Dificuldades ( = .85). Estes resultados são coerentes com os da investigação 

existente, viabilizando a contribuindo para validar as propriedades psicométricas do 

instrumento (Stone et al., 2015; Stone et al., 2010).  

Desempenho escolar 

O desempenho escolar foi avaliado com recurso à Escala de Competência Académica da 

versão portuguesa do Social Skills Rating System – Teacher Form (SSRS-T) (Gresham et al., 

1990; Lemos & Meneses, 2002). O SSRS avalia os comportamentos sociais de crianças e 

adolescentes entre os 3 e os 18 anos. Integra três escalas: Competências Sociais, Problemas de 

Comportamento e Competência Académica. No estudo corrente, foi utilizada apenas a escala 

de Competência Académica. Esta escala integra seis itens, aferidos numa escala de Likert de 

cinco pontos (1 = pior do que a média a 5 = melhor do que a média). Estes itens incidem sobre 
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o desempenho escolar, quando comparada/o com os pares, o desempenho intelectual, quando 

comparada/o com os pares, as competências matemáticas, considerando o esperado para o nível 

de escolaridade, o desempenho na Matemática, quando comparada/o com os pares, 

competências na leitura/Português, quando comparada/o com os pares, e o desempenho na 

leitura/Português, considerando o esperado para o nível de escolaridade. A pontuação total de 

desempenho na Matemática e Português, respetivamente, foi obtida através do somatório das 

pontuações referentes às competências e desempenho na leitura/Português. O alfa de Cronbach 

obtido para a escala de Competência Académica é excelente ( = .97). 

Procedimento 

O projeto em que se enquadra este estudo foi aprovado pela Comissão de Ética da 

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, uma vez que o 

seu desenho e implementação decorreram neste contexto. Foi desenhado tendo em conta as 

recomendações da Declaração de Helsínquia. Preservou-se, por isso, a confidencialidade e o 

anonimato dos dados recolhidos. 

Os CAT e LIJ que colaboraram neste estudo foram selecionados com recurso a uma lista 

de instituições do Instituto da Segurança Social do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social. As/Os diretoras/es técnicas/os das instituições pertencentes aos distritos 

geograficamente mais próximos foram contactadas/os telefonicamente. Deste modo, 

inicialmente, foram contactadas as instituições do distrito do Porto e, posteriormente, as do 

distrito de Braga, Aveiro e Viana do Castelo. O telefónico efetuado teve como intuito 

apresentar os objetivos do estudo, os instrumentos e os procedimentos implicados. Foram, 

depois, enviados à direção da instituição, por e-mail, um documento de pedido de autorização 

e uma declaração de consentimento informado dirigido às/aos responsáveis legais das crianças 

para assinar. Nestes dois documentos, constavam os objetivos do estudo, os instrumentos e os 

procedimentos mobilizados.  
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As crianças não institucionalizadas foram recrutadas em agrupamentos de escolas do 

distrito do Porto. Foi realizado um contacto telefónico com a equipa diretiva do agrupamento 

de escolas, com o propósito de apresentar os objetivos do estudo, os instrumentos e os 

procedimentos requeridos. Na sequência deste contacto, foi enviado, por e-mail, um documento 

de pedido de autorização, dirigido à/ao diretora/or do agrupamento, com estrutura e conteúdo 

semelhante ao documento enviado às direções dos CAT e LIJ. As/Os professoras/es titulares 

de turma mediaram a comunicação com as/os encarregadas/os de educação, tendo-lhes 

solicitado a análise e assinatura das declarações de consentimento informado. Foi pedido às/aos 

docentes que identificassem as crianças cujos pais não eram escolarizados, ou que tinham um 

a nove anos de escolaridade, com vista a preservar a homogeneidade da amostra relativamente 

ao nível de escolaridade dos pais. Não obstante os esforços encetados, foi necessário ajustar 

este critério, devido à dificuldade em identificar   crianças que reunissem todas as caraterísticas 

requeridas. Por conseguinte, e como referido, participaram, neste estudo, crianças cujos pais 

tinham menos de 12 anos de escolaridade. 

No grupo de crianças institucionalizadas, foi solicitado às/aos cuidadoras/es das 

instituições o preenchimento dos questionários. Este preenchimento foi assegurado pelas/os 

professoras/es, no grupo de crianças não institucionalizadas. 

No caso das crianças institucionalizadas, foram selecionadas/os as/os cuidadoras/es das 

instituições como informadoras/es, uma vez que se tratavam das figuras com quem as crianças 

tinha um relacionamento mais próximo. Acresce que as famílias biológicas estavam, 

frequentemente, indisponíveis, ou não tinham qualquer contacto com as crianças. 

Adicionalmente, devido a constrangimentos legais, o contacto com as/os professoras/es das 

crianças nem sempre foi exequível, por depender da mediação da instituição. Quanto às 

crianças não institucionalizadas, a seleção das/os professoras/es como respondentes teve como 

objetivo conseguir uma homogeneizar os informadores. 
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Os questionários foram apresentados em papel e lápis. O processo de resposta aos 

mesmos durou cerca de 15 minutos. 

Análise estatística 

 

 A análise de dados foi efetuada com recurso ao Statistical Package for the Social 

Sciences 27.0 (SPSS 27.0). Inicialmente, aferiu-se se as variáveis em estudo cumpriam o 

pressuposto da normalidade, com recurso ao teste de normalidade de Kolmogorov – Smirnov. 

Dado que as variáveis violavam este pressuposto, recorreu-se a testes não paramétricos.  

Recorreu-se ao teste U de Mann Whitney, para aferir se existiam diferenças no 

desempenho escolar e nos indicadores do ajustamento socioemocional (i.e., problemas de 

internalização, problemas de externalização e no total de problemas do SDQ), entre crianças 

institucionalizadas e não institucionalizadas e entre os diferentes grupos etários (6-8 anos 

versus 9-10 anos). 

Foram realizadas análises comparativas, por forma a verificar se existiam diferenças 

entre as crianças institucionalizadas e não institucionalizadas, no que respeita ao desempenho 

escolar. 

Posteriormente, foram efetuadas análises de correlação, com recurso ao coeficiente de 

correlação de Spearman, a alternativa não paramétrica ao coeficiente correlação de Pearson 

(Field, 2018), a fim de verificar a existência de associações entre o desempenho escolar e os 

indicadores do ajustamento socioemocional. 

Resultados 

Diferenças no desempenho escolar e nos indicadores do ajustamento socioemocional entre 

crianças institucionalizadas e não institucionalizadas 

  Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas no desempenho escolar 

e nos indicadores do ajustamento socioemocional (i.e., pontuação total de problemas, 

problemas de externalização e de internalização do SDQ) (ver tabela 1). 
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Tabela 1 

Diferenças no desempenho escolar e nos indicadores de ajustamento socioemocional entre 

crianças institucionalizadas e não institucionalizadas 

  Grupo Mdn 

Média Soma 

Z U p dos dos 

postos postos 

Desempenho escolar 

Não 

institucionalizadas 

3.0 49.29 2366 -1.50 873 .54 

Institucionalizadas 2.75 41.17 1729 
   

Total de Problemas 

Não 

institucionalizadas 

10.0 45.89 2202 -.23 1027 .82 

Institucionalizadas 11.0 47.17 2076 
   

Internalização 

Não 

institucionalizadas 

2.0 46.31 2223 -.07 1047 .94 

Institucionalizadas 2.0 46.70 2055 
   

Externalização 

Não 

institucionalizadas 

3.50 46.34 2225 -.06 1049 .95 

Institucionalizadas 3.50 46.67 2054     
  

 

Diferenças em função da idade 

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos 

etários (i.e., 6-8 anos e 9-10 anos), no que respeita ao desempenho escolar e aos indicadores de 

ajustamento socioemocional (i.e., pontuação total de problemas, problemas de externalização 

e problemas de internalização) (ver tabela 2). 
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Tabela 2 

Diferenças no desempenho escolar e nos indicadores do ajustamento socioemocional em 

função do grupo etário (6-8 anos versus 9-10 anos) 

  

Grupos 

etários 

Mdn 

Média Soma 

Z U p Dos dos 

Postos postos 

Desempenho escolar 

6-8 anos 3.0 47 2350 -.62 925 .54 

9-10 anos 3.0 43.63 1745 
   

Total de Problemas 

6-8 anos 11.0 48.88 2493 -1.18 873 .24 

9-10 anos 10.0 42.33 1693 
   

Internalização 

6-8 anos 2.0 46.52 2373 -.21 994 .83 

9-10 anos 2.0 45.34 1814 
   

Externalização 

6-8 anos 4.0 48.94 2496 -1.20 870 .23 

9-10 anos 3.30 42.25 1690       

  

Diferenças em função do sexo  

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas entre os dois sexos, no 

desempenho escolar e nos indicadores de ajustamento socioemocional (ver tabela 3). 
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Tabela 3  

Diferenças no desempenho escolar e nos indicadores do ajustamento socioemocional em 

função do sexo 

  Sexo Mdn 

Média Soma 

Z U p dos dos 

postos postos 

Desempenho escolar 

Masculino 3.0 44.32 2039 -1.78 958 .08 

Feminino 3.0 46.74 2057    

Total de Problemas 

Masculino 10.0 43.14 1985 -1.21 904 .23 

Feminino 11.0 49.86 2294    

Internalização 

Masculino 1.50 41.98 1931 -1.63 850 .10 

Feminino 2.0 51.02 2347    

Externalização 

Masculino 3.50 45.63 2099 -.31 1018 .75 

Feminino 3.50 47.37 2179       

 

Associações entre o desempenho escolar e os indicadores do ajustamento socioemocional  

Não se verificaram correlações estatisticamente significativas entre o desempenho 

escolar e os indicadores de ajustamento socioemocional (ver tabela 4), o que inviabilizou a 

construção dos modelos de regressão previstos no desenho deste estudo. 
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Tabela 4 

Correlações de Spearman entre o desempenho escolar e os indicadores de ajustamento 

socioemocional 

Variáveis 1. 2. 3. 4. 5. 

1. Desempenho escolar 1     

2. Total de Problemas .13 1    

3. Internalização .01 .67* 1   

4. Externalização .16 .86** .26* 1  

5. Idade       -.02 -.09 -.05 -.08 1 

      

Nota: ∗ 𝑝 < .05; ∗∗ 𝑝 <  .01 

Discussão 

O presente estudo teve como objetivo aferir o potencial efeito da institucionalização, do 

desempenho escolar, da idade e do sexo no ajustamento socioemocional. Pretendia-se, também, 

verificar se existiam diferenças entre crianças institucionalizadas e não institucionalizadas, no 

que respeita ao desempenho escolar e aos indicadores do ajustamento socioemocional. A par 

dos objetivos referidos, procurou perceber-se se existiam diferenças no desempenho escolar e 

nos indicadores do ajustamento socioemocional, em função da idade e do sexo. 

Diferenças no desempenho escolar e nos indicadores do ajustamento socioemocional 

entre crianças institucionalizadas e não institucionalizadas 

Contrariamente ao esperado, não foram observadas diferenças estatisticamente 

significativas entre crianças institucionalizadas e não institucionalizadas no desempenho 

escolar. Estes resultados não corroboram os resultados dos estudos que mostram que crianças 

institucionalizadas tendem a apresentar maior probabilidade de evidenciar um rendimento 

escolar frágil, a par de insucesso e abandono escolar (Berridge, 2012; Ferguson & Wolkow, 

2012; Gharabaghi, 2011; Juffer et al., 2011; Kääriälä et al., 2018; Lagerlöf, 2016; Maclean et 
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al., 2017; Montserrat et al., 2013; O’Higgins et al., 2015). Este resultado pode ser explicado, 

quer pelo número reduzido de sujeitos da amostra, quer pelo facto de a escala utilizada para 

avaliar o desempenho escolar ser algo limitada. Com efeito, a escala de Competência 

Académica da forma para professores do SSRS incide apenas sobre a comparação do 

desempenho escolar global e nas disciplinas de Português e de Matemática com o desempenho 

da turma e com o que seria esperado para o ano de escolaridade. Desta forma, não permite 

aferir indicadores mais finos do desempenho escolar, como os associados a processos 

específicos de leitura e de escrita (e.g., fluência leitora; compreensão leitora; competências de 

produção escrita; ortografia) e às competências matemáticas (i.e., domínio de factos 

aritméticos; cálculo mental; raciocínio lógico aplicado à resolução de problemas). Não 

viabiliza de igual modo, a obtenção de informação sobre o desempenho da criança na área 

disciplinar de Estudo do Meio e nas atividades de enriquecimento curricular, que se 

configuram, também, como importantes indicadores do desempenho escolar. 

Da mesma forma, não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas nos 

indicadores de ajustamento socioemocional entre os dois grupos de crianças, o que não suporta, 

mais uma vez, os resultados da investigação (Calcing & Benetti, 2014; Zeanah et al., 2009).  

Estes resultados podem ser explicados pelo facto de as crianças institucionalizadas terem sido, 

repetidamente, expostas a experiências adversas, o que, possivelmente, as levou a desenvolver 

estratégias de regulação emocional, que lhes permitiram reduzir o impacto negativo dessas 

experiências sobre elas (Clyman, 2003; Cordovil et al., 2011), protegendo-as face ao 

desenvolvimento de psicopatologia. Acresce o facto de que estas crianças podem ter 

encontrado na instituição um contexto relacional percecionado como securizante e promotor 

do seu desenvolvimento e resiliência (Corval et al., 2017; Knorth et al., 2008), que se 

configurou como experiência desconfirmatória na sua trajetória de desenvolvimento. Com 

efeito, apesar de os efeitos negativos da institucionalização se encontrarem amplamente 
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descritos, diversos estudos enfatizam os potenciais benefícios que podem decorrer da 

experiência de institucionalização (e.g., Perry et al., 2019; Porter et al., 2020). 

Para explicar o impacto positivo do processo de institucionalização, podem contribuir, 

por exemplo, a natureza das práticas institucionais e as intervenções realizadas junto das 

crianças (Cameron & Das, 2019; Cox et al., 2018; Green et al., 2017; Liddle et al., 2018; 

Marvin et al., 2017; Sinclair et al, 2016). As formações ministradas junto das equipas técnicas 

das instituições, bem como as mudanças introduzidas nas práticas no contexto das mesmas, 

estão positivamente associadas a resultados desenvolvimentais positivos nas dimensões 

emocional, social e cognitiva (Chernego et al., 2018; Hermenau et al., 2017), bem como a 

níveis superiores de bem-estar subjetivo reportados pelas crianças (Orúzar et al., 2019). Por 

conseguinte, embora uma parte substancial dos estudos mostre que as crianças 

institucionalizadas estão em desvantagem, em diferentes domínios do desenvolvimento, em 

comparação com as não institucionalizadas, a evidência suporta, também, a importância da 

qualidade das práticas institucionais no desenvolvimento, ajustamento socioemocional e bem-

estar das crianças (Porter et al., 2020). 

Diferenças no desempenho escolar e no ajustamento socioemocional em função da idade  

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos 

etários (i.e., 6 a 8 anos versus 9 a 10 anos), no que respeita ao desempenho escolar e aos 

indicadores de ajustamento socioemocional. Estes resultados não são consistentes com a 

investigação que mostra que a idade está positivamente associada ao desempenho escolar 

(Cadório, 2013; Vlachos & Papadimitriou 2015) e que a maturação nos diferentes domínios de 

desenvolvimento da criança funciona como fator de proteção face à emergência de fragilidades 

na esfera socioemocional e à estruturação de psicopatologia (Denham et al., 2003; Lewis, 2000; 

2014). A reduzida dimensão amostral e o reduzido intervalo etário dos participantes, que 

inviabiliza a identificação de algumas especificidades desenvolvimentais, contribuem, 
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possivelmente, para justificar os resultados obtidos. Além disso, o facto de o desempenho 

escolar e o ajustamento socioemocional terem sido avaliados tendo por referência a perceção 

de informadoras/es distintas/os nos dois grupos de crianças pode explicar estes resultados. Com 

efeito, as/os cuidadoras/es das instituições e as/os professoras/es observam as crianças em 

contextos marcadamente heterogéneos, o que dificulta a comparação das suas perceções sobre 

o funcionamento das crianças, quer no domínio socioemocional, quer no desempenho escolar.  

Diferenças no desempenho escolar e no ajustamento socioemocional em função do sexo 

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas em função do sexo no 

desempenho escolar e nos indicadores de ajustamento socioemocional. Estes resultados são 

dissonantes face à literatura que mostra que o desempenho escolar frágil é mais comum no 

sexo masculino do que no feminino (Meister et al., 2001; Osti & Martinelli, 2014). Não 

suportam, também, a investigação que documenta a maior frequência dos problemas de 

externalização no sexo masculino do que no feminino e a tendência inversa, no que respeita 

aos problemas de internalização (Kramer et al., 2008). A par da reduzida dimensão amostral e 

de terem sido consideradas as perceções de informadoras/es distintas/os nos dois grupos de 

crianças, uma das explicações passíveis de avançar para justificar estes resultados prende-se 

com o facto de as diferenças entre o desempenho escolar e no ajustamento socioemocional 

poderem estar relacionadas com outras variáveis que não o sexo das crianças, como o tempo 

de institucionalização e/ou o tipo de mau-trato sofrido. Adicionalmente, o facto de não terem 

sido controladas variáveis, como eventuais acompanhamentos clínicos (e.g., acompanhamento 

psicológico ou em pedopsiquiatria) e escolares (e.g., medidas educativas de suporte à 

aprendizagem, como apoio em pequeno grupo, ou individualizado; adequações curriculares; 

adaptações ao processo de avaliação) de que as crianças possam ter beneficiado pode, também, 

contribuir para explicar os resultados obtidos. 
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Associações entre o desempenho escolar e os indicadores do ajustamento socioemocional  

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas entre o desempenho 

escolar e os indicadores do ajustamento socioemocional. Estes resultados não corroboram a 

investigação que documenta a existência de uma associação entre o frágil desempenho escolar 

e a presença de vulnerabilidades na esfera socioemocional, (Breslau et al., 2009; Ferreira & 

Marturano, 2002; Gonçalves, 2009; Joffe & Black, 2012; Millones et al., 2015; Vaughn et al., 

2015). Na linha dos argumentos mobilizados para justificar os resultados das análises 

comparativas, as limitações metodológicas referidas, a par da ausência de controlo de variáveis, 

como os potenciais acompanhamentos clínicos e as medidas educativas de que as crianças se 

encontravam a usufruir podem contribuir para explicar estes resultados. 

Limitações e sugestões para investigação futura 

O estudo corrente apresenta algumas limitações, entre as quais se destacam a reduzida 

dimensão da amostra e a sua não representatividade geográfica. Em estudos futuros, é 

importante ampliar a dimensão da amostra e acautelar que integra crianças provenientes de 

todos os distritos de Portugal. O aumento da dimensão amostral permitirá a realização de 

análises comparativas em função de variáveis, como o tipo de mau-trato e o tempo de 

institucionalização. 

 O facto de ter sido considerada a perceção de diferentes informadoras/es para cada um 

dos grupos, configura-se, também, como limitação deste estudo. Por conseguinte, em futuros 

estudos, é fundamental ter como referência as/os mesmas/os informadoras/es para os dois 

grupos. Acresce que poderá ser importante complementar a informação recolhida através da 

administração dos questionários mobilizados no contexto deste estudo com outras estratégias 

de avaliação psicológica, como a entrevista ou a observação. Estas estratégias permitirão 

avaliar, de forma mais aprofundada, o funcionamento das crianças, quer na esfera 

socioemocional, quer no desempenho escolar. 
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Conclusão 

O impacto nocivo da institucionalização no desempenho escolar e no ajustamento 

socioemocional encontra-se amplamente documentado na literatura (Berridge, 2007; Connelly 

& Chakrabarti, 2008; Forrester et al., 2009; Goddard, 2000; Juffer et al., 2011; Kääriälä et al., 

2018; Lagerlof, 2016; Maclean et al., 2017; Montserrat et al., 2013; O’Higgins et al., 2015; 

Stone, 2007). O mesmo acontece com o efeito do desempenho escolar no ajustamento 

socioemocional (Bryant et al., 2003; Joffe & Black, 2012; Millones et al., 2015; Vaughn et al., 

2015). Porém, é ainda escassa a investigação que explora o efeito do desempenho escolar no 

ajustamento socioemocional em crianças institucionalizadas. Para aprofundar a compreensão 

sobre este efeito, o presente teve como objetivo analisar o potencial efeito da 

institucionalização, do desempenho escolar, da idade e do sexo no ajustamento socioemocional 

de crianças institucionalizadas e não institucionalizadas. 

Não obstante as limitações metodológicas referidas que contribuem para explicar o facto 

de não terem sido observados resultados estatisticamente significativos nas análises 

comparativas e correlacionais realizadas, este estudo aponta para o potencial efeito 

desconfirmatório da experiência de institucionalização. Mostra que o acolhimento residencial 

pode proporcionar às crianças a construção de relações securizantes e um conjunto de rotinas 

estruturadas que funcionem como fator de proteção e as alavanquem ao seu desenvolvimento.  

Afigura-se, por isso, fundamental desenhar intervenções dirigidas à promoção de práticas 

institucionais que contribuam para que a experiência de institucionalização seja promotora da 

resiliência das crianças. 
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